Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-TE01
FI. 323

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10830.006852/2006-95
Voluntario
2801-003.782 — 1" Turma Especial
04 de novembro de 2014
IRPF
CRISTIANE BARRETO FONSECA ANTUNES DE OLIVEIRA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSicA - IRPF
Exercicio: 2002, 2003, 2004
IRPF. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUICAO DO CREDITO.

Inexistindo a comprovacdo de ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo por
parte do contribuinte, o termo inicial serd: (a) o primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, se ndo houve
antecipacao do pagamento (CTN, Art. 173, I); (b) o Fato Gerador, caso tenha
ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, Art. 150, § 4°). Verifica-se
nos autos que, para o ano calendario de 2001, ndo houve pagamento
antecipado, conforme consta no Demonstrativo de Apuracdo do IRPF (fls.
90). Inexistindo pagamento a ser homologado, a regra de contagem do prazo
decadencial aplicavel deve ser a regra do art. 173, inciso I, do CTN.
Jurisprudéncia do STJ em sede de recurso repetitivo.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Caracterizam omissdo de rendimentos os valores creditados em conta de
deposito mantida junto a institui¢do financeira, quando o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprova, mediante documentacdo habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO BANCARIO. PRESUNCAO.
SUMULA CARF N° 26:

A presuncdo estabelecida no art. 42 da Lei N°- 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancéarios sem
origem comprovada.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO
IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE DE R$ 80.000,00.
CONTA CONJUNTA.

Para efeito de determinacao do valor dos rendimentos omitidos, ndo sera
considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00,
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 IRPF. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.
 Inexistindo a comprovação de ocorrência de dolo, fraude ou simulação por parte do contribuinte, o termo inicial será: (a) o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, se não houve antecipação do pagamento (CTN, Art. 173, I); (b) o Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, Art. 150, § 4º). Verifica-se nos autos que, para o ano calendário de 2001, não houve pagamento antecipado, conforme consta no Demonstrativo de Apuração do IRPF (fls. 90). Inexistindo pagamento a ser homologado, a regra de contagem do prazo decadencial aplicável deve ser a regra do art. 173, inciso I, do CTN. Jurisprudência do STJ em sede de recurso repetitivo.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
 Caracterizam omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito mantida junto à instituição financeira, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO BANCÁRIO. PRESUNÇÃO. SÚMULA CARF Nº 26: 
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei Nº- 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE DE R$ 80.000,00. CONTA CONJUNTA.
 Para efeito de determinação do valor dos rendimentos omitidos, não será considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o somatório desses créditos não comprovados não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendário. Quando se tratar de conta conjunta, o limite anual de R$ 80.000,00 é dirigido a cada um dos co-titulares.
 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. MESMA BASE DE CÁLCULO.
 A aplicação concomitante da multa isolada (inciso III, do § 1º, do art.44, da Lei nº 9.430, de 1996) e da multa de ofício (incisos I e II, do art. 44, da Lei n 9.430, de 1996) não é legítima quando incide sobre uma mesma base de cálculo. Precedentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais. 
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares argüidas e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base de cálculo do lançamento o valor de R$ 8.044,74 no ano calendário 2001, o valor de R$ 34.269,71 no ano calendário 2002, o valor de R$ 19.143,16 no ano calendário 2003, e a multa isolada no valor de R$ 32.569,34, nos termos do voto do Relator
 Assinado digitalmente
 Tânia Mara Paschoalin � Presidente. 
 Assinado digitalmente
 Marcio Henrique Sales Parada - Relator.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Tânia Mara Paschoalin, José Valdemir da Silva, Carlos César Quadros Pierre, Marcelo Vasconcelos de Almeida, Marcio Henrique Sales Parada e Flavio Araujo Rodrigues Torres.
  No relatório utilizado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, 8a Turma da DRJ/SPOII (fls. 251 ss), na decisão recorrida, encontra-se que:
o Lançamento
Em ação levada a efeito no contribuinte acima qualificado, foi constituído crédito tributário o no valor de R$ 171.980.61 (cento e setenta e um mil, novecentos e oitenta reais e sessenta e um centavos), por OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR VALORES RECEBIDOS DE FONTES NO EXTERIOR e MULTAS ISOLADAS PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRRF DEVIDO A TÍTULO DE CARNÊ LEÃO, anos-calendário 2001, 2002 e 2003 sendo R$ 58.937.66 a titulo de Imposto de Renda Pessoa Física, R$ 44.203,23 referentes à. multa de ofício proporcional, R$ 36.270,38 referentes a juros de mora (calculados até 30/11/2006) e R$ 32.56,34 de multa isolada consubstanciado no Auto de Infração de fls.04/18, com fundamento legal especificado, às fls.10
A infração apurada, que resultou na constituição do crédito tributário referido, encontra-se relatada no próprio Auto de Infração, fls. 05/09 e nos dá conta dos seguintes aspectos:...
Do Auto de Infração, nas folhas 05 e ss., extraio as seguintes considerações, elaboradas pelo Auditor Fiscal:
- A Fiscalização foi iniciada atendendo a demanda requisitória da Justiça Federal no Paraná, com a emissão de MPF; o caso DELTA BANK - NY decorre da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do Banestado e trata de operações em dólares efetuadas a partir de sub-contas da empresa Beacon Hill, uma das beneficiárias de contas da agência do Banestado - Nova Iorque;
- Após requisição da Polícia Federal, o MM. Juiz Federal competente autorizou a quebra de sigilo bancário de contas movimentadas no Delta Bank e, posteriormente, autorizou o compartilhamento dos documentos e arquivos com a Receita Federal;
- Após análise das informações assim recebidas, a contribuinte foi regularmente intimada a comprovar, com documentação, a origem dos recursos depositados em conta bancária de sua co-titularidade, no exterior;
- Excluindo grande parte dos depósitos, pois considerou que provinham de resgates de aplicações já existentes, o Auditor Fiscal procedeu à lavratura de Auto de Infração, reputando omissão de rendimentos os depósitos não satisfatoriamente justificados;
- Esclarece ainda a auditoria fiscal que havia três co-titulares, que todos foram regularmente intimados a comprovar a origem dos recursos e que o valor apurado como "omissão de rendimentos" foi proporcionalmente dividido entre os três, como demonstra no Auto de Infração.
Inconformada com o lançamento tributário, a Contribuinte apresentou Impugnação que foi assim tratada pela DRJ/SPOII. Disse o Julgador a quo, em resumo:
1 - Não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade passiva, sob a alegação de que a conta corrente objeto de análise pela fiscalização sempre foi administrada pelo seu pai (Joaquim de Paula Barreto Fonseca), sendo que a ora Impugnante é co-titular;
2 - A quebra de sigilo da qual originou-se a documentação utilizada foi regular e determinada pela Justiça, não havendo qualquer irregularidade que comprometa o lançamento;
3 - Não existe decadência de nenhum dos períodos objeto do lançamento. Discorre sobre a contagem do prazo, à luz do CTN;
4 - US$ 272.249,44 referem-se a efetivos ingressos no período fiscalizado, lançados no Auto de Infração como Omissão de Rendimentos Recebidos de Fontes no Exterior. Assim sendo, não há que se falar em exclusão de valores inferiores a R$ 12.000.00;
5 - A lmpugnante não logrou êxito em comprovar que esses valores, em moeda estrangeira foram sendo adquiridos ao longo dos anos. através de renda devidamente declarada à Receita Federal.
6 - Duas são as multas de ofício a serem lançadas: sobre o imposto mensal que deve incidir de junho de 2001 a novembro de 2003 devido e não recolhido (multa isolada), e outra que incide sobre o imposto suplementar apurado na declaração de ajuste. São duas as infrações cometidas - declaração inexata e respectiva falta de pagamento do carnê-leão que têm bases de cálculos distintas. Assim, manteve a aplicação das duas.
Assim, deu-se a decisão de 1ª instância, "por unanimidade de votos, para rejeitar as preliminares arguidas e considerar procedente o lançamento..."
Cientificada em 17/03/2009, conforme Aviso de Recebimento na folha 273, a contribuinte apresentou recurso voluntário em 27/03/2009, conforme protocolo na folha 274. Em sede de recurso, assim, em suma, manifesta sua inconformidade:
- Preliminarmente: 
a) Não é parte legítima para figurar no pólo passivo da relação jurídico-tributária uma vez que demonstrou que o "titular principal" da conta corrente objeto da análise era seu pai, Joaquim de Paula Barreto Fonseca, que admitira tal fato no bojo do processo 10830.006853/2006-30;
b) O acesso aos dados bancários deu-se sem autorização judicial, ferindo direitos e garantias assegurados constitucionalmente. Defende que a autorização judicial era para apurar conduta delitiva das instituições financeiras, não dos correntistas;
c) A "quebra de sigilo" não seguiu o rito determinado na Lei Complementar nº 105 de 2001 e no Decreto nº 3.724 de 2001. A fiscalização somente foi iniciada por conta da quebra do sigilo bancário da Recorrente e foram esses dados que motivaram o início dos trabalhos;
d) Decadência do direito do Fisco de constituir crédito tributário relativos aos fatos geradores ocorridos entre junho e novembro de 2001;
- No mérito:
e) A origem dos depósitos foi comprovada em resgates de aplicações financeiras, reembolso de despesas e numerários obtidos por conta da atividade de seu pai, devidamente declarados. Cita a "verdade material" e sugere que se verifique nas DIRPF de seu pai que o mesmo detinha capacidade econômica e rendimentos declarados para suportar os valores movimentados no exterior, sob exame;
f) Depósitos bancários não tem o condão, unicamente, de configurar efetiva disponibilidade de renda. Entende que "resta comprovada, ainda que por via indireta, a origem dos valores movimentados pelo pai...". A Fiscalização sem trazer aos autos prova ou indício plausível, "simplesmente presumiu a ocorrência do fato gerador" do tributo";
g) Necessário, no ano de 2003, excluir os valores de depósitos inferiores a R$ 12.000,00, conforme comanda o artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, como demonstra;
h) ilegalidade da aplicação cumulativa da multa de ofício (75%) com a multa isolada por deixar de efetuar o recolhimento do carnê-leão (antecipação do imposto ao longo do período de apuração)
Dessa feita, REQUER que seja declarado insubsistente o Auto de Infração e a imposição da multa e a dilação probatória para a juntada de novos documentos.
 Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada, Relator.
Conheço do recurso, uma vez que tempestivo, conforme relatado, e com condições de admissibilidade.
A numeração de folhas a que me refiro a seguir é a existente após a digitalização do processo, transformado em meio magnético. (formato .pdf)
Apesar de pugnar por apresentação posterior de documentos, para fazer prova a seu favor, a contribuinte nada apresentou, pelo que não há o que considerar, nesse sentido.
PRELIMINARES
DO ACESSO AOS DADOS BANCÁRIOS PELO FISCO.
De início, verifico que o lançamento objeto do presente processo versa sobre depósitos bancários de origem não comprovada.
Compulsando os autos, também observo que os documentos de folhas 26 e seguintes, bem como os documentos de folha 33, informam autorização do Poder Judiciário para a obtenção dos dados bancários pelo Fisco, o que ensejou o procedimento fiscal que se seguiu.
Na conclusão da Sentença, em 24 de novembro de 2003, diz o Juiz Federal que "com base no exposto, decreto a quebra do sigilo bancário sobre as contas relacionadas". Já na folha 33, em Ofício à Receita Federal, diz o Magistrado que "na presente data foi proferida decisão autorizando o compartilhamento de tal material para fins tributários com a Receita Federal....Em anexo seguem cópias autenticadas das citadas decisões, incluindo as de quebra de sigilo bancário."(grifei)
Assim, o Fisco obteve os dados da conta bancária em questão, da qual são co-titulares a Recorrente e dois familiares, mediante autorização do Poder Judiciário, para fins tributários, conforme grifei acima. A autorização conferida pela Lei Complementar nº 105, de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 3.724, de 2001, confere ao Fisco, desde que haja procedimento fiscal em andamento e constatada a imprescindibilidade do acesso aos dados, pela autoridade administrativa competente, a obtenção dos dados diretamente das instituições financeiras, o que não foi o caso, uma vez que o Fisco os recebeu mediante ordem judicial.
O raciocínio circular empreendido pelo recurso, de que o Fisco só poderia obter os dados se houvesse procedimento fiscal em andamento e só poderia haver andamento de procedimento fiscal mediante prévia ordem judicial não encontra, a meu ver, sustentação. 
Não há, portanto, que se falar em nulidade do auto por basear-se em prova ilícita, por basear-se em quebra de sigilo bancário ou por basear-se em decisão judicial sem o alcance necessário.
Assim, rejeito a preliminar de nulidade em razão se suposta quebra do sigilo bancário.
DA ILEGITIMIDADE PASSIVA.
Diz o artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
 § 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira. 
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. 
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.
A jurisprudência que colaciona o Recorrente trata do § 5º supracitado, quando se constata a "interposição fraudulenta de terceira pessoa", que vulgarmente se chama de "laranja". Não é o caso.
Preceitua o artigo 124, I, do CTN que são solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. Obviamente que os co-titulares de uma conta bancária que, como diz o Recurso, além de servir para pagamento de despesas do pai quando em visita aos EUA, também atendia aos interesses dos filhos, na mesma circunstância, enquadram-se nessa situação, todos interessados na manutenção do numerário. Diz BECHO:
�Que é ter interesse comum no fato gerador? Parece-nos ser quando há mais de uma pessoa ocupando o mesmo pólo de uma relação jurídica....Há situações econômicas em que mais de uma pessoa ocupa uma mesma posição em relação a outras. É o que ocorre na co-propriedade. Quando houver mais de um proprietário (contribuinte), haverá solidariedade entre eles. (BECHO, Renato Lopes. A Responsabilidade Tributária dos Sócios tem fundamento legal? RDDT 182/107, nov/2010, apud  PAULSEN, Leandro. Direito tributário: Constituição e Código Tributário....15. ed. - Porto Alegre : Livraria do Advogado Editora, ESMAFE, 2013, p.952)
Ademais, há norma específica, no § 6º do dispositivo legal transcrito, prevendo a situação e o procedimento fiscal para contas correntes com mais de um titular.
Não há como admitir-se ilegitimidade passiva, no caso, mormente pelo que consta dos autos, sem nenhuma prova que possa excluir os co-titulares que expressamente constam dos documentos de folhas 38/39.
DA DECADÊNCIA
Pede ainda a Recorrente, em sede preliminar, a aplicação da decadência da parte do lançamento relativa aos meses de junho a novembro de 2001.
Cumpre esclarecer que, no lançamento, os depósitos foram apurados mensalmente, com a definição do fato gerador em 31 de dezembro do ano base. Tal procedimento é acatado amplamente pelo CARF, conforme se verifica na Súmula CARF nº. 38, de aplicação obrigatória por estes Conselheiros:
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
Portanto, incabível acatar a tese da Recorrente que pretende contar o prazo decadencial, no caso, mensalmente.
Dentro deste parâmetro, cabe analisar a decadência relativa ao ano calendário 2001, portanto, com fato gerador em 31/12/2001.
O IRPF obedece ao comando do lançamento por homologação, disciplinado pelo art. 150, § 4°, do Código Tributário Nacional, que reza:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame autoridade administrativa, opera-se pelo ato em a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4° Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado este prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Verifica-se, ainda, quanto à esse tema (decadência), que o Superior Tribunal de Justiça - STJ já firmou o entendimento de que a regra do art. 150, § 4o, do CTN, somente deve ser aplicada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e não for comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, I, nos demais casos. Transcreve-se, a seguir, a ementa do Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, sendo Relator o Ministro Luiz Fux:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
(...)
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
(destaques do original)
Observa-se que o acórdão do REsp nº 973.733/SC foi submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, reservado aos recursos repetitivos, o que significa que essa interpretação deverá ser aplicada por este Colegiado, em obediência ao art. 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, com alterações da Portaria MF nº 586, de 21 de dezembro de 2010, in verbis:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Diante do exposto, conclui-se que o prazo decadencial do IRPF deve ser contado da seguinte forma: (I) ocorrido o pagamento antecipado, aplica-se a regra do art. 150, § 4°, do CTN; (II) não ocorrendo o pagamento antecipado ou se comprovadas as hipóteses de dolo, fraude e simulação, deve-se aplicar o disposto no art. 173, inciso I, do CTN.
No caso em exame, tendo sido notificada a contribuinte em 20/12/2006 (fl. 05), independentemente de ter havido pagamento (não houve, como se observa na DIRPF/2002, de folha 90), não estava decaído o direito da Fazenda Nacional lançar o crédito tributário. 
Em razão do acima exposto, rejeito as preliminares argüidas.
MÉRITO
No mérito, a Recorente limita-se a repetir seus argumentos da impugnação, no sentido de que não é possível a autuação com base apenas nos depósitos bancários e que os depósitos pertenciam exclusivamente à pessoa de seu pai, "principal titular" da conta bancária. Diz ainda que estaria comprovada a origem, a partir da augumentação de tratarem-se de resgates e reembolsos.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
Quanto a matéria relativa a autuação com base apenas em presunção de renda caracterizada pelos depósitos bancários, baseada exclusivamente nos extratos, destaco que já há entendimento pacificado no âmbito do CARF, com a seguinte Súmula, que é de aplicação obrigatória por estes Conselheiros:
Súmula CARF nº 26 - A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Isso porque existe, no caso, a inversão do ônus da prova, não necessitando o Fisco demonstrar que aquele depósito trata-se de ingresso patrimonial inédito na esfera de disponibilidade do contribuinte, portanto passível de tributação, cabendo ao sujeito passivo demonstrar o contrário. As presunções legais são admitidas em diversos casos para fins de tributação e isso não é inovação ou exclusividade da legislação brasileira. 
Além disso, é claro o caput do artigo 42, acima transcrito, que reputo bastar para fundamentar este entendimento.
Assim, os extratos bancários constantes dos autos (fls. 47 e ss.) são suficientes para a comprovação dos depósitos bancários e sobre estes é correta a aplicação da presunção de rendimentos.
A comprovação da origem dos recursos deve ser feita "individualizadamente", como expressamente prescrito no § 3º do artigo 42, da Lei em comento. Alegar que "a maioria" ou "praticamente todos" os depósitos têm origem em resgates de aplicações ou reembolsos não é suficiente para ilidir a atuação fiscal. 
Como se observa no Auto de Infração (fl. 8/9), o Fiscal tratou os depósitos individualizadamente, excluindo aqueles que verificou tratarem-se de resgates/retornos de aplicação financeira vinculada à conta corrente e listando os que não tinham essa rubrica. O interessado, regularmente intimado, não apontou, então, que se tratasse, cada um, de resgates de aplicações anteriores de sua propriedade. 
Quanto a se examinar as DIRPF de seu pai para encontrar declarada a origem dos recursos, destaco que na autuação (fl. 9) consta que:
"examinamos as declarações de ajuste anual do imposto de renda pessoa física apresentada pela fiscalizada para os referidos anos, bem como aquelas apresentadas pelos demais titulares da conta e constatamos que nem os saldos da conta em questão, nem as aplicações financeiras a ela vinculadas, foram declarados."
Assim, cabia à Recorrente refutar tal constatação, com prova a seu favor.
Entretanto, verifico que há um rol de depósitos dentro dos limites do art. 42, § 3º, II, da Lei nº 9.430/96, os quais não poderiam ser considerados como receitas omitidas por expressa previsão legal, conforme interpretação dada pela Súmula CARF nº 61: 
Súmula CARF nº 61: Os depósitos bancários iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatório não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calendário, não podem ser considerados na presunção da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, no caso de pessoa física.
Apesar de entender que a leitura sistemática do artigo 42 da lei nº 9.430, de 1996, na ordem em que se apresentam seus parágrafos, impende à conclusão de que esses limites referem-se à conta corrente e não a cada co-titular (após divisão proporcional dos valores), curvo-me ao entendimento já expresso pela Câmara Superior de Recursos Fiscais deste CARF, em observância aos princípios da eficiência, segurança e confiança dos julgamentos administrativos. Neste sentido, cite-se o Acórdão 9202-002.621, proferido justamente para resolver divergência entre entendimentos de Câmaras/Turmas do Conselho, julgado na sessão de 23 de abril de 2013, que foi assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 
Ano- calendário: 2001 
IRPF. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM ORIGEM COMPROVADA. CONTA CONJUNTA. LIMITES.
Os limites legalmente estabelecidos para a tributação de depósitos bancários sem origem comprovada (Lei n° 9.430/1996, art. 42, § 3ª, II) devem ser aplicados de modo a respeitar a devida proporcionalização no caso de conta bancária conjunta.
A limitação imposta pelo diploma legal não pode ter seu escopo desvirtuado pela existência de mais de um titular na conta.
Recurso especial negado
Naquele voto, explicou o Relator:
Entendo que a melhor aplicação do dispositivo, no caso de conta conjunta (de dois titulares, in cant) está em somar os depósitos de valor nominalmente inferior a R$ 12.000,00; dividir essa soma por 2; verificar se o resultado ultrapassa R$ 80.000,00; se não ultrapassar, excluir os depósitos de valor inferior a R$ 12.000,00 da atribuição proporcional. 
Assim, devem ser excluídos da tributação os depósitos de R$ 8.044,74 em 15/11/2001; R$ 2.384,00 em 04/01/2002; R$ 10.201,53, em 15/04/2002, R$ 8.919,39 em 26/07/2002, R$ 10.637,32 em 20/09/2002; R$ 2.127,47, em 26/09/2002, R$ 6.746,46, em 17/01/2003, R$ 6.750,03 em 08/05/2003; R$ 4.884,33 em 19/06/2003 e R$ 762,34 em 10/07/2003.
DA MULTA ISOLADA.

Neste aspecto, entretanto, é preciso contextualizar a situação ora analisada, para se verificar as conseqüências e sanções a serem aplicadas, dentre as previstas no nosso ordenamento jurídico. 
A ausência de declaração de um rendimento, ou seu reconhecimento a menor, demanda a constituição da respectiva obrigação tributária pelo Fisco, mediante lançamento de ofício, e traz como corolário direto a aplicação da multa de 75%, chamada �multa de ofício�, que encontra sua legitimidade no art. 44 da Lei nº 9.430/1996.
A conduta realizada pela contribuinte, pelo que do processo consta, evidencia contraditório exigir-se dela, nesse contexto, o recolhimento do IRPF antecipado (carnê leão). Se, no seu entendimento (equivocado), os depósitos bancários cuja origem restou não comprovada não eram rendimentos tributáveis, não há que se falar em antecipação. Embora pudesse ser, hipoteticamente, desdobrada em etapas, a conduta da contribuinte possui indissociável unidade lógica.
Assim, sua segmentação, para fins de aplicação de penalidade, implicaria em injustificável bis in idem, pois significaria a aplicação de duas sanções sobre o mesmo suporte fático.
Outrossim, tendo em vista que a interpretação do regime de aplicação de penalidade tributária é regida pelos preceitos contidos no art. 112 do CTN, dispositivo abaixo reproduzido:
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
I- à capitulação legal do fato;
II � à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos;
III- à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IV- à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação
Não se pode, desse modo, interpretar literalmente cada enunciado, desprezando a análise sistemática e sua implicação sobre o mesmo contexto. Da mesma forma, a natureza punitiva do vínculo estabelecido pela autoridade fiscal exige que, dentre as alternativas de interpretação possíveis, seja acolhida aquela mais favorável ao contribuinte. 
A alteração do artigo 44, II, alíneas �a� e �b�, da Lei nº 9.430, de 1996, pela Lei nº 11.488, de 2007, resultante da conversão da Medida Provisória 351, de 2007, não teve o condão de cumular a multa de ofício com a multa isolada, mas sim reduzir o percentual desta por se tratar de infração de menor gravidade. Assim, se estamos falando de multa isolada ela não pode ser cumulada com outra multa, sendo a primeira exigida, no decorrer do ano calendário, nas circunstâncias em que o contribuinte deixar de recolher os valores devidos a título carnê leão ou de estimativas e a segunda quando verificada omissão após o período de apuração e prazo para entrega da declaração.
Desta feita, encerrado o ano calendário, não há o que se falar em recolhimento de carnê leão, mas sim no efetivo imposto devido. Aqui, diferentemente do carnê leão ou das estimativas, tem-se infração que diz respeito ao não pagamento de tributo e, portanto, cominada com penalidade mais grave. Nestes casos a multa devida é a de ofício incidente sobre o tributo devido e não pago. 
Quando se fala em multa isolada, esta só pode estar relacionada ao não recolhimento do carnê leão devido durante o ano calendário.
Nada obstante, esse é o entendimento já assentado no âmbito deste Conselho:
ASSUNTO: IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Exercício 2003, 2004, 2005
(...) MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
A multa isolada não pode ser exigida concomitantemente com a multa de ofício. Precedentes da 2ª Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
[...]�
(Processo n.º 10909.000897/200786 82C1T1; Acórdão n.º 210100.281 fl. 647,2011)
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2003
MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. MESMA BASE DE CÁLCULO.
A aplicação concomitante da multa isolada (inciso III, do § 1º, do art.44, da Lei nº 9.430, de 1996) e da multa de ofício (incisos I e II, do art. 44, da Lei n 9.430, de 1996) não é legítima quando incide sobre uma mesma base de cálculo. Precedentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais. Recurso voluntário provido.
(Processo n.º 18471.000571/200586; Acórdão n.º 2802002.160, 2013)
MULTA ISOLADA � DUPLA INCIDÊNCIA � A omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas deve ser punida com a multa isolada prevista no art. 44, § 1º, inciso III, da Lei nº 9.430, de 1996. Indevida sua exigência conjunta com a multa de ofício por declaração inexata, com a mesma base de cálculo.(CSRF/04-00105,de 22/09/2005, da 4ª Turma, relatora Leila Maria Scherrer Leitão)
MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO � CONCOMITÂNCIA � MESMA BASE DE CÁLCULO � A aplicação concomitante da multa isolada (inciso III, do § 1º, do art.44, da Lei nº 9.430, de 1996) e da multa de ofício (incisos I e II, do art. 44, da Lei n 9.430, de 1996) não é legítima quando incide sobre uma mesma base de cálculo.( CSRF/04-00832, de 04/03/2008 da 4ª Turma, relatora Ivete Malaquias Pessoa Monteiro e CSRF/01-04987, de 15/06/2004 da 1 Turma, relatora Leila Maria Scherrer Leitão)
Sendo assim, entendo indevida a cobrança da multa isolada, que deve ter sua exigência cancelada.

CONCLUSÃO
Ante tudo acima exposto e o que mais constam nos autos, VOTO por rejeitar as preliminares argüidas, e, no mérito, por dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base de cálculo do lançamento o valor de R$ 8.044,74 no ano calendário 2001, o valor de R$ 34.269,71 no ano calendário 2002, o valor de R$ 19.143,16 no ano calendário 2003, e a multa isolada no valor de R$ 32.569,34. 
Assinado digitalmente
Marcio Henrique Sales Parada. 
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desde que o somatorio desses créditos ndo comprovados ndo ultrapasse o
valor de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendario. Quando se tratar de conta
conjunta, o limite anual de R$ 80.000,00 ¢ dirigido a cada um dos co-
titulares.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.
MESMA BASE DE CALCULO.

A aplicagdo concomitante da multa isolada (inciso III, do § 1°, do art.44, da
Lei n° 9.430, de 1996) e da multa de oficio (incisos I e II, do art. 44, da Lei n
9.430, de 1996) nao ¢ legitima quando incide sobre uma mesma base de
calculo. Precedentes da Camara Superior de Recursos Fiscais.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as

preliminares argiliidas e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base de
calculo do langamento o valor de R$ 8.044,74 no ano calendario 2001, o valor de R$ 34.269,71
no ano calendario 2002, o valor de R$ 19.143,16 no ano calendario 2003, e a multa isolada no
valor de R$ 32.569,34, nos termos do voto do Relator

Assinado digitalmente

Tania Mara Paschoalin — Presidente.
Assinado digitalmente

Marcio Henrique Sales Parada - Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Tania Mara

Paschoalin, Jos¢ Valdemir da Silva, Carlos César Quadros Pierre, Marcelo Vasconcelos de
Almeida, Marcio Henrique Sales Parada e Flavio Araujo Rodrigues Torres.

Relatorio

No relatério utilizado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de

Julgamento, 8" Turma da DRJ/SPOII (fls. 251 ss), na decisdo recorrida, encontra-se que:

o Langcamento

Em agdo levada a efeito no contribuinte acima qualificado, foi
constituido crédito tributario o no valor de R$ 171.980.61 (cento
e setenta e um mil, novecentos e oitenta reais e sessenta e um
centavos),  por OMISSAO ~ DE  RENDIMENTOS
CARACTERIZADA POR VALORES RECEBIDOS DE FONTES
NO EXTERIOR e MULTAS ISOLADAS PELA FALTA DE
RECOLHIMENTO DO IRRF DEVIDO A TITULO DE CARNE
LEAO, anos-calenddrio 2001, 2002 e 2003 sendo RS 58.937.66 a
titulo ''de~ Imposto'“de’"Renda Pessoa Fisica, R$ 44.203,23
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referentes a. multa de oficio proporcional, R$ 36.270,38
referentes a juros de mora (calculados até 30/11/2006) e R$
32.56,34 de multa isolada consubstanciado no Auto de Infracao
de fls.04/18, com fundamento legal especificado, as fls.10

A infracdo apurada, que resultou na constituicdo do crédito
tributdrio referido, encontra-se relatada no proprio Auto de
Infragdo, fls. 05/09 e nos da conta dos seguintes aspectos....

Do Auto de Infracao, nas folhas 05 e ss., extraio as seguintes consideragoes,
laboradas pelo Auditor Fiscal:

- A Fiscalizagdo foi iniciada atendendo a demanda requisitéria da Justica
Federal no Parana, com a emissdao de MPF; o caso DELTA BANK - NY decorre da Comissao
Parlamentar Mista de Inquérito do Banestado e trata de operagdes em doélares efetuadas a partir
de sub-contas da empresa Beacon Hill, uma das beneficidrias de contas da agéncia do
Banestado - Nova lorque;

- Apos requisicdo da Policia Federal, o MM. Juiz Federal competente
autorizou a quebra de sigilo bancario de contas movimentadas no Delta Bank e,
posteriormente, autorizou o compartilhamento dos documentos e arquivos com a Receita
Federal;

- Apos andlise das informagdes assim recebidas, a contribuinte foi
regularmente intimada a comprovar, com documentagao, a origem dos recursos depositados em
conta bancaria de sua co-titularidade, no exterior;

- Excluindo grande parte dos depdsitos, pois considerou que provinham de
resgates de aplicacdes ja existentes, o Auditor Fiscal procedeu a lavratura de Auto de Infracao,
reputando omissao de rendimentos os depdsitos ndo satisfatoriamente justificados;

- Esclarece ainda a auditoria fiscal que havia trés co-titulares, que todos
foram regularmente intimados a comprovar a origem dos recursos e que o valor apurado como
"omissao de rendimentos" foi proporcionalmente dividido entre os trés, como demonstra no
Auto de Infragao.

Inconformada com o langamento tributdrio, a Contribuinte apresentou
Impugnacdo que foi assim tratada pela DRJ/SPOIL Disse o Julgador a quo, em resumo:

1 - Nao merece prosperar a preliminar de ilegitimidade passiva, sob a
alegacdo de que a conta corrente objeto de analise pela fiscalizacdo sempre foi administrada
pelo seu pai (Joaquim de Paula Barreto Fonseca), sendo que a ora Impugnante ¢ co-titular;

2 - A quebra de sigilo da qual originou-se a documentacdo utilizada foi
regular e determinada pela Justica, ndo havendo qualquer irregularidade que comprometa o
langamento;

3 - Nao existe decadéncia de nenhum dos periodos objeto do langamento.
Discorre sobre a contagem do prazo, a luz do CTN;
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4 - US$ 272.249,44 referem-se a efetivos ingressos no periodo fiscalizado,
langados no Auto de Infracdo como Omissio de Rendimentos Recebidos de Fontes no Exterior.
Assim sendo, ndo ha que se falar em exclusdo de valores inferiores a R$ 12.000.00;

5 - A Impugnante ndo logrou éxito em comprovar que esses valores, em
moeda estrangeira foram sendo adquiridos ao longo dos anos. através de renda devidamente
declarada a Reccita Federal.

6 - Duas sdo as multas de oficio a serem lancadas: sobre o imposto mensal
ue deve incidir de junho de 2001 a novembro de 2003 devido e nao recolhido (multa isolada),
e ontia que incide sobre o imposto suplementar apurado na declaracdo de ajuste. S3o duas as
infragdes cometidas - declaragdo inexata e respectiva falta de pagamento do carné-ledo que t€ém
pases de calculos distintas. Assim, manteve a aplicacao das duas.

Assim, deu-se a decisdo de 1? instancia, "por unanimidade de votos, para
rejeitar as preliminares arguidas e considerar procedente o langamento..."

Cientificada em 17/03/2009, conforme Aviso de Recebimento na folha 273, a
contribuinte apresentou recurso voluntario em 27/03/2009, conforme protocolo na folha 274.
Em sede de recurso, assim, em suma, manifesta sua inconformidade:

- Preliminarmente:

a) Nao ¢ parte legitima para figurar no podlo passivo da relagdo juridico-
tributaria uma vez que demonstrou que o "titular principal” da conta corrente objeto da andlise
era seu pai, Joaquim de Paula Barreto Fonseca, que admitira tal fato no bojo do processo
10830.006853/2006-30;

b) O acesso aos dados bancarios deu-se sem autorizacdao judicial, ferindo
direitos e garantias assegurados constitucionalmente. Defende que a autorizagdo judicial era
para apurar conduta delitiva das institui¢des financeiras, ndo dos correntistas;

¢) A "quebra de sigilo" nao seguiu o rito determinado na Lei Complementar
n°® 105 de 2001 e no Decreto n° 3.724 de 2001. A fiscalizacdo somente foi iniciada por conta da
quebra do sigilo bancario da Recorrente e foram esses dados que motivaram o inicio dos
trabalhos;

d) Decadéncia do direito do Fisco de constituir crédito tributario relativos aos
fatos geradores ocorridos entre junho e novembro de 2001;

- No mérito:

e) A origem dos depdsitos foi comprovada em resgates de aplicacdes
financeiras, reembolso de despesas e numerarios obtidos por conta da atividade de seu pai,
devidamente declarados. Cita a "verdade material" e sugere que se verifique nas DIRPF de seu
pai que o mesmo detinha capacidade econdmica e rendimentos declarados para suportar os
valores movimentados no exterior, sob exame;

f) Depositos bancarios ndo tem o conddo, unicamente, de configurar efetiva
disponibilidade de renda. Entende que "resta comprovada, ainda que por via indireta, a
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origem dos valores movimentados pelo pai...". A Fiscalizagdo sem trazer aos autos prova ou
indicio plausivel, "simplesmente presumiu a ocorréncia do fato gerador" do tributo";

g) Necessario, no ano de 2003, excluir os valores de depdsitos inferiores a RS
12.000,00, conforme comanda o artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, como demonstra;

h) ilegalidade da aplicagdo cumulativa da multa de oficio (75%) com a multa
isolaca por deixar de efetuar o recolhimento do carné-ledo (antecipagao do imposto ao longo
do periodo de apuragdo)

Dessa feita, REQUER que seja declarado insubsistente o Auto de Infragdo e a
imposi¢ao da multa e a dilag@o probatoria para a juntada de novos documentos.

Voto

Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada, Relator.

Conheco do recurso, uma vez que tempestivo, conforme relatado, e com
condi¢des de admissibilidade.

A numeracao de folhas a que me refiro a seguir ¢ a existente apds a
digitalizagdo do processo, transformado em meio magnético. (formato .pdf)

Apesar de pugnar por apresentacao posterior de documentos, para fazer prova
a seu favor, a contribuinte nada apresentou, pelo que niao ha o que considerar, nesse sentido.

PRELIMINARES
DO ACESSO AOS DADOS BANCARIOS PELO FISCO.

De inicio, verifico que o langamento objeto do presente processo versa sobre
depositos bancarios de origem nao comprovada.

Compulsando os autos, também observo que os documentos de folhas 26 e
seguintes, bem como os documentos de folha 33, informam autorizagdo do Poder Judiciario
para a obtencdo dos dados bancarios pelo Fisco, o que ensejou o procedimento fiscal que se
seguiu.

Na conclusao da Sentenca, em 24 de novembro de 2003, diz o Juiz Federal
que "com base no exposto, decreto a quebra do sigilo bancario sobre as contas relacionadas".
Ja na folha 33, em Oficio a Receita Federal, diz o Magistrado que "na presente data foi
proferida decisdo autorizando o compartilhamento de tal material para fins tributdrios com a
Receita Federal....Em anexo seguem copias autenticadas das citadas decisoes, incluindo as de
quebra de sigilo bancario."(grifei)

Assim, o Fisco obteve os dados da conta bancaria em questao, da qual sao co-
titulares a Recorrente e dois familiares, mediante autorizacdo do Poder Judiciério, para fins
tributarios, conforme grifei acima. A autorizagao conferida pela Lei Complementar n° 105, de
2001, regulamentada pelo Decreto n® 3.724, de 2001, confere ao Fisco, desde que haja
procedimento”fiscal 'em andamento '€ constatada a imprescindibilidade do acesso aos dados,
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pela autoridade administrativa competente, a obten¢ao dos dados diretamente das instituigdes
financeiras, o que nao foi o caso, uma vez que o Fisco os recebeu mediante ordem judicial.

O raciocinio circular empreendido pelo recurso, de que o Fisco s6 poderia
obter os dados se houvesse procedimento fiscal em andamento e s6 poderia haver andamento
de procedimento fiscal mediante prévia ordem judicial ndo encontra, a meu ver, sustentagao.

Nao ha, portanto, que se falar em nulidade do auto por basear-se em prova
ilicita, por basear-se em quebra de sigilo bancario ou por basear-se em decisdo judicial sem o
tlcance necessario.

Assim, rejeito a preliminar de nulidade em razao se suposta quebra do sigilo
bancaério.

DA ILEGITIMIDADE PASSIVA.

Diz o artigo 42 da Lei n°® 9.430, de 1996:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislagcdo vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

1 - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

II - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00
(doze mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).

$ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela institui¢do financeira.

$ 5% Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
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interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condi¢do de
efetivo titular da conta de depdsito ou de investimento.

§ 6° Na hipdtese de contas de depdsito ou de investimento
mantidas em comnjunto, cuja declaracdo de rendimentos ou de
informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.

A jurisprudéncia que colaciona o Recorrente trata do § 5° supracitado,
uando se constata a "interposi¢do fraudulenta de terceira pessoa", que vulgarmente se chama
b
de "laranja". Nao € o caso.

Preceitua o artigo 124, I, do CTN que sdo solidariamente obrigadas as
pessoas que tenham interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da obrigacao
principal. Obviamente que os co-titulares de uma conta bancaria que, como diz o Recurso,
além de servir para pagamento de despesas do pai quando em visita aos EUA, também atendia
aos interesses dos filhos, na mesma circunstancia, enquadram-se nessa situacdo, todos
interessados na manuten¢ao do numerario. Diz BECHO:

“Que é ter interesse comum no fato gerador? Parece-nos ser
quando ha mais de uma pessoa ocupando o mesmo polo de uma
relagdo juridica....Ha situagoes economicas em que mais de uma
pessoa ocupa uma mesma posi¢do em rela¢do a outras. E o que
ocorre na co-propriedade. Quando houver mais de um
proprietario (contribuinte), haverd solidariedade entre eles.
(BECHO, Renato Lopes. A Responsabilidade Tributaria dos
Socios tem fundamento legal? RDDT 182/107, nov/2010, apud
PAULSEN, Leandro. Direito tributario: Constitui¢do e Codigo
Tributario....15. ed. - Porto Alegre : Livraria do Advogado
Editora, ESMAFE, 2013, p.952)

Ademais, ha norma especifica, no § 6° do dispositivo legal transcrito,
prevendo a situagdo e o procedimento fiscal para contas correntes com mais de um titular.

Nao ha como admitir-se ilegitimidade passiva, no caso, mormente pelo que
consta dos autos, sem nenhuma prova que possa excluir os co-titulares que expressamente
constam dos documentos de folhas 38/39.

DA DECADENCIA

Pede ainda a Recorrente, em sede preliminar, a aplicacdo da decadéncia da
parte do lancamento relativa aos meses de junho a novembro de 2001.

Cumpre esclarecer que, no lancamento, os depoésitos foram apurados
mensalmente, com a definicio do fato gerador em 31 de dezembro do ano base. Tal
procedimento ¢ acatado amplamente pelo CARF, conforme se verifica na Simula CARF n°.
38, de aplicagao obrigatoria por estes Conselheiros:
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O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica,
relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de depositos
bancarios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de
dezembro do ano-calendario.

roitanto, incabivel acatar a tese da Recorrente que pretende contar o prazo
decadencial, no caso, mensalmente.

Dentro deste parametro, cabe analisar a decadéncia relativa ao ano calendario
2001, portanto, com fato gerador em 31/12/2001.

O IRPF obedece ao comando do langamento por homologagao, disciplinado
pelo art. 150, § 4°, do Coédigo Tributario Nacional, que reza:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar 0 pagamento sem prévio exame autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

()

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, sera ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado
este prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Verifica-se, ainda, quanto a esse tema (decadéncia), que o Superior Tribunal
de Justi¢a - STJ ja firmou o entendimento de que a regra do art. 150, § 4°, do CTN, somente
deve ser aplicada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento ¢ nado for
comprovada a existéncia de dolo, fraude ou simulacdo, prevalecendo os ditames do art. 173, I,
nos demais casos. Transcreve-se, a seguir, a ementa do Recurso Especial n® 973.733 - SC
(2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, sendo Relator o Ministro Luiz Fux:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo- Jinocorre; /semo'a constatacdo de dolo, fraude ou
simulagdo -dorcontribuinte,’ inexistindo< declaragdo - prévia do



Processo n° 10830.006852/2006-95 S2-TE01
Acordado n.° 2801-003.782 Fl. 331

deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006, ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento _antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo giiingtienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a lancamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro"”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

()

7. Recurso especial desprovido. Acorddao submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

(destaques do original)

Observa-se que o acérdao do REsp n® 973.733/SC foi submetido ao regime
do art. 543-C do Cédigo de Processo Civil, reservado aos recursos repetitivos, o que significa
que essa interpretacdo devera ser aplicada por este Colegiado, em obediéncia ao art. 62-A do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela
Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, com alteragdes da Portaria MF n°® 586, de 21 de
dezembro de 2010, in verbis:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.
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Diante do exposto, conclui-se que o prazo decadencial do IRPF deve ser
contado da seguinte forma: (I) ocorrido o pagamento antecipado, aplica-se a regra do art. 150,
§ 4°, do CTN; (I) ndo ocorrendo o pagamento antecipado ou se comprovadas as hipdteses de
dolo, fraude e simulagdo, deve-se aplicar o disposto no art. 173, inciso I, do CTN.

No caso em exame, tendo sido notificada a contribuinte em 20/12/2006 (fl.
05), indepcndentemente de ter havido pagamento (ndo houve, como se observa na
DIRP#/2002, de folha 90), ndo estava decaido o direito da Fazenda Nacional langar o crédito
tributario.

Em razdo do acima exposto, rejeito as preliminares argiiidas.
MERITO

No mérito, a Recorente limita-se a repetir seus argumentos da impugnacao,
no sentido de que nao € possivel a autuacdo com base apenas nos depositos bancarios e que os
depdsitos pertenciam exclusivamente a pessoa de seu pai, "principal titular" da conta bancaria.
Diz ainda que estaria comprovada a origem, a partir da augumentagao de tratarem-se de
resgates e reembolsos.

OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR
DEPOSITOS BANCARIOS.

Quanto a matéria relativa a autuagao com base apenas em presungao de renda
caracterizada pelos depositos bancarios, baseada exclusivamente nos extratos, destaco que ja
ha entendimento pacificado no ambito do CARF, com a seguinte Sumula, que ¢ de aplicagao
obrigatdria por estes Conselheiros:

Sumula CARF n° 26 - A presung¢do estabelecida no art. 42 da Lei
n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.

Isso porque existe, no caso, a inversao do 6nus da prova, ndo necessitando o
Fisco demonstrar que aquele depodsito trata-se de ingresso patrimonial inédito na esfera de
disponibilidade do contribuinte, portanto passivel de tributagdo, cabendo ao sujeito passivo
demonstrar o contrario. As presuncdes legais sdo admitidas em diversos casos para fins de
tributacdo e isso ndo ¢ inovagao ou exclusividade da legislagao brasileira.

Além disso, ¢ claro o caput do artigo 42, acima transcrito, que reputo bastar
para fundamentar este entendimento.

Assim, os extratos bancarios constantes dos autos (fls. 47 e ss.) sdo
suficientes para a comprovagao dos depositos bancarios e sobre estes € correta a aplicagao da
presungdo de rendimentos.

A comprovagdo da origem dos recursos deve ser feita
"individualizadamente", como expressamente prescrito no § 3° do artigo 42, da Lei em
comento. Alegar que "a maioria" ou "praticamente todos" os depositos tém origem em resgates
de aplicacdes ou reembolsos nao ¢ suficiente para ilidir a atuagdo fiscal.
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Como se observa no Auto de Infracdo (fl. 8/9), o Fiscal tratou os depositos
individualizadamente, excluindo aqueles que verificou tratarem-se de resgates/retornos de
aplicagdo financeira vinculada a conta corrente e listando os que nao tinham essa rubrica. O
interessado, regularmente intimado, nao apontou, entdo, que se tratasse, cada um, de resgates
de aplicacdes aiiteriores de sua propriedade.

Quanto a se examinar as DIRPF de seu pai para encontrar declarada a origem
dos recursos, destaco que na autuacao (fl. 9) consta que:

"examinamos as declaragoes de ajuste anual do imposto de
renda pessoa fisica apresentada pela fiscalizada para os
referidos anos, bem como aquelas apresentadas pelos demais
titulares da conta e constatamos que nem os saldos da conta em
questdo, nem as aplicagoes financeiras a ela vinculadas, foram
declarados."

Assim, cabia a Recorrente refutar tal constatacdo, com prova a seu favor.

Entretanto, verifico que ha um rol de depositos dentro dos limites do art. 42,
§ 3° 11, da Lei n°® 9.430/96, os quais ndo poderiam ser considerados como receitas omitidas por
expressa previsao legal, conforme interpretacao dada pela Simula CARF n°® 61:

Sumula CARF n° 61: Os depositos bancarios iguais ou inferiores
a R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatorio ndo ultrapasse
RS 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calenddrio, ndo podem
ser considerados na presung¢do da omissdo de rendimentos
caracterizada por depositos bancarios de origem ndo
comprovada, no caso de pessoa fisica.

Apesar de entender que a leitura sistematica do artigo 42 da lei n° 9.430, de
1996, na ordem em que se apresentam seus paragrafos, impende a conclusdo de que esses
limites referem-se a conta corrente e ndo a cada co-titular (ap6s divisdo proporcional dos
valores), curvo-me ao entendimento ja expresso pela Camara Superior de Recursos Fiscais
deste CARF, em observancia aos principios da eficiéncia, seguranga e confianca dos
julgamentos administrativos. Neste sentido, cite-se o Acordao 9202-002.621, proferido
justamente para resolver divergéncia entre entendimentos de Camaras/Turmas do Conselho,
julgado na sessao de 23 de abril de 2013, que foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Ano- calendario: 2001

IRPF. DEPOSITOS ~ BANCARIOS SEM  ORIGEM
COMPROVADA. CONTA CONJUNTA. LIMITES.

Os limites legalmente estabelecidos para a tributagdo de
depaositos bancarios sem origem comprovada (Lei n® 9.430/1996,
art. 42, § 3% II) devem ser aplicados de modo a respeitar a
devida proporcionalizacdo no caso de conta bancaria conjunta.

A limitag¢do imposta pelo diploma legal ndo pode ter seu escopo
desvirtuado pela existéncia de mais de um titular na conta.
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Recurso especial negado
Naquele voto, explicou o Relator:

Entendo que a melhor aplica¢do do dispositivo, no caso de conta
conjunta (de dois titulares, in cant) esta em somar os depositos
de valor nominalmente inferior a R$ 12.000,00; dividir essa
soma por 2, verificar se o resultado ultrapassa R$ 80.000,00, se
ndo ultrapassar, excluir os depositos de valor inferior a R$
12.000,00 da atribui¢do proporcional.

Assim, devem ser excluidos da tributagdo os depositos de RS 8.044,74 em
15/11/2001; R$ 2.384,00 em 04/01/2002; R$ 10.201,53, em 15/04/2002, R$ 8.919,39 em
26/07/2002, R$ 10.637,32 em 20/09/2002; R$ 2.127,47, em 26/09/2002, R$ 6.746,46, em
17/01/2003, R$ 6.750,03 em 08/05/2003; RS 4.884,33 em 19/06/2003 e R§ 762,34 em
10/07/2003.

DA MULTA ISOLADA.

Neste aspecto, entretanto, € preciso contextualizar a situagdo ora analisada,
para se verificar as conseqiiéncias e san¢des a serem aplicadas, dentre as previstas no nosso
ordenamento juridico.

A auséncia de declaragdo de um rendimento, ou seu reconhecimento a menor,
demanda a constituicao da respectiva obrigagao tributaria pelo Fisco, mediante langamento de
oficio, e traz como corolario direto a aplicagdo da multa de 75%, chamada “multa de oficio”,
que encontra sua legitimidade no art. 44 da Lei n°® 9.430/1996.

A conduta realizada pela contribuinte, pelo que do processo consta, evidencia
contraditorio exigir-se dela, nesse contexto, o recolhimento do IRPF antecipado (carné ledo).
Se, no seu entendimento (equivocado), os depodsitos bancdrios cuja origem restou nao
comprovada nao eram rendimentos tributaveis, ndo ha que se falar em antecipagdo. Embora
pudesse ser, hipoteticamente, desdobrada em etapas, a conduta da contribuinte possui
indissociavel unidade 16gica.

Assim, sua segmentacdo, para fins de aplica¢do de penalidade, implicaria em
injustificavel bis in idem, pois significaria a aplicagdo de duas sangdes sobre 0 mesmo suporte
fatico.

Outrossim, tendo em vista que a interpretagdo do regime de aplicacao de
penalidade tributéria ¢ regida pelos preceitos contidos no art. 112 do CTN, dispositivo abaixo
reproduzido:

Art. 112. A lei tributaria que define infragoes, ou lhe comina
penalidades, interpreta-se da maneira mais favoravel ao
acusado, em caso de duvida quanto:

I- a capitulacao legal do fato;

Il — a natureza ou as circunstancias materiais do fato, ou a
natureza ou extensdo dos seus efeitos;

TH+/@ autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
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1V- a natureza da penalidade aplicavel, ou a sua graduagdo

Nao se pode, desse modo, interpretar literalmente cada enunciado,
desprezando a andlise sistematica e sua implicacdo sobre 0 mesmo contexto. Da mesma forma,
a natureza punitiva do vinculo estabelecido pela autoridade fiscal exige que, dentre as
alternativas de inierpretag@o possiveis, seja acolhida aquela mais favoravel ao contribuinte.

A alteracao do artigo 44, I, alineas “a” e “b”, da Lei n°® 9.430, de 1996, pela
Lein® 11.488, de 2007, resultante da conversdao da Medida Provisoria 351, de 2007, nao teve o
condao de cumular a multa de oficio com a multa isolada, mas sim reduzir o percentual desta
por sc tratar de infragdo de menor gravidade. Assim, se estamos falando de multa isolada ela
ndo pode ser cumulada com outra multa, sendo a primeira exigida, no decorrer do ano
calenddrio, nas circunstancias em que o contribuinte deixar de recolher os valores devidos a
titulo carné ledo ou de estimativas e a segunda quando verificada omissao apds o periodo de
apuracao e prazo para entrega da declaragao.

Desta feita, encerrado o ano calenddrio, ndo ha o que se falar em
recolhimento de carné ledo, mas sim no efetivo imposto devido. Aqui, diferentemente do carné
ledo ou das estimativas, tem-se infragdo que diz respeito ao nao pagamento de tributo e,
portanto, cominada com penalidade mais grave. Nestes casos a multa devida ¢ a de oficio
incidente sobre o tributo devido e ndo pago.

Quando se fala em multa isolada, esta s6 pode estar relacionada ao nao
recolhimento do carné ledo devido durante o ano calendério.

Nada obstante, esse ¢ o entendimento ja assentado no ambito deste Conselho:

ASSUNTO: IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FISICA — IRPF
Exercicio 2003, 2004, 2005

() MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO.
CONCOMITANCIA. IMPOSSIBILIDADE.

A multa isolada ndo pode ser exigida concomitantemente com a
multa de oficio. Precedentes da 2° Camara do Primeiro
Conselho de Contribuintes e da Camara Superior de Recursos
Fiscais.

[-]"

(Processo n.° 10909.000897/200786 82CITI; Acorddo n.°
210100.281 11 647,2011)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2003

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.
MESMA BASE DE CALCULO.

A aplicagdo concomitante da multa isolada (inciso I, do § 1°,
do art.44, da Lei n° 9.430, de 1996) e da multa de oficio (incisos
L ell do.art. 44, da Lei n 9.430, de, 1996) ndo é legitima quando
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incide sobre uma mesma base de cdlculo. Precedentes da
Cdmara Superior de Recursos Fiscais. Recurso voluntario
provido.

(Processo n.° 18471.000571/200586,; Acorddo n.° 2802002.160,
2013)

MULTA ISOLADA — DUPLA INCIDENCIA — A omissdo de
rendimentos recebidos de pessoas fisicas deve ser punida com a
multa isolada prevista no art. 44, § 1°, inciso I1I, da Lei n° 9.430,
de 1996. Indevida sua exigéncia conjunta com a multa de oficio

por declaracdo  inexata, com a mesma base de
calculo.(CSRF/04-00105,de 22/09/2005, da 4¢ Turma, relatora
Leila Maria Scherrer Leitdo)

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO — CONCOMITANCIA
— MESMA BASE DE CALCULO — A aplicacdo concomitante da
multa isolada (inciso III, do § 1°, do art.44, da Lei n° 9.430, de
1996) e da multa de oficio (incisos I e II, do art. 44, da Lei n
9.430, de 1996) ndo ¢ legitima quando incide sobre uma mesma
base de cdalculo.( CSRF/04-00832, de 04/03/2008 da 4° Turma,
relatora Ivete Malaquias Pessoa Monteiro e CSRF/01-04987, de
15/06/2004 da 1 Turma, relatora Leila Maria Scherrer Leitdo)

Sendo assim, entendo indevida a cobranca da multa isolada, que deve ter sua
exigeéncia cancelada.

CONCLUSAO

Ante tudo acima exposto e o que mais constam nos autos, VOTO por rejeitar
as preliminares argiiidas, e, no mérito, por dar provimento parcial ao recurso, para excluir da
base de célculo do langamento o valor de R$ 8.044,74 no ano calendario 2001, o valor de R$
34.269,71 no ano calendario 2002, o valor de R$ 19.143,16 no ano calendario 2003, e a multa
isolada no valor de R$ 32.569,34.

Assinado digitalmente

Marcio Henrique Sales Parada.



